
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2516094 - GO 
(2023/0427493-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : G F DE M
ADVOGADOS : RODRIGO LUSTOSA VICTOR - GO021059

THOMAZ RICARDO LOPES VALLE DE BRITTO RANGEL 
- GO039233

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL. 

RETRATAÇÃO DA VÍTIMA E DE TESTEMUNHA. PRODUÇÃO 

DE NOVO LAUDO PERICIAL. PROVAS INSUFICIENTES PARA 

AFASTAR A CONDENAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 315, § 2º, IV, E 619 

DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. Com suporte nas provas dos autos, a Corte estadual afastou a tese de 

absolvição. Concluiu que as retratações da vítima e de sua mãe e o 

documento produzido pelo psicólogo convocado pela defesa não tinham 

conteúdo probatório suficiente para desconstituir os elementos de 

convicção que embasaram a condenação reconhecida no processo 

original. Alterar a conclusão do Tribunal local demandaria reexame de 

fatos e provas, providência não admitida em recurso especial, observada 

a Súmula n. 7 do STJ.

2. Entende esta Corte que, nos delitos sexuais, a retratação da vítima ou 

de testemunhas, em ação de justificação, não conduz necessariamente à 

absolvição, especialmente quando os novos depoimentos estiverem 
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dissociados das demais provas dos autos. Precedentes.

3. O reconhecimento de violação dos arts. 315, § 2º, IV, e 619 do CPP 

não pode ser confundido com o mero inconformismo da parte com a 

conclusão alcançada pelo julgador que, a despeito das teses aventadas, 

lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu 

convencimento. Precedentes.

4. No caso, o acórdão recorrido, integrado em embargos de declaração, 

enfrentou todas as questões essenciais à resolução da 

controvérsia. Assim, no ponto, afasta-se a ilegalidade indicada. 

5. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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dissociados das demais provas dos autos. Precedentes.

3. O reconhecimento de violação dos arts. 315, § 2º, IV, e 619 do CPP 

não pode ser confundido com o mero inconformismo da parte com a 

conclusão alcançada pelo julgador que, a despeito das teses aventadas, 

lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu 

convencimento. Precedentes.

4. No caso, o acórdão recorrido, integrado em embargos de declaração, 

enfrentou todas as questões essenciais à resolução da 

controvérsia. Assim, no ponto, afasta-se a ilegalidade indicada. 

5. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

G. F. DE M. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Neste regimental, a defesa alega, em síntese, que "Os acórdãos juntados 

aos autos demonstram que, apesar de haver provas novas aptas a absolverem o réu, 

em nenhum momento elas foram sequer analisadas pelo tribunal a quo, que apenas 

repetiu o exame de provas da sentença anterior à revisão criminal" (fl. 1.113).

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, pelo crime descrito no art. 217-A, caput, c/c 
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o art. 71, ambos do Código penal, à sanção de 9 anos, 6 meses e 10 dias de 

reclusão, no regime fechado. A condenação transitou em julgado. Interposta 

revisão criminal, o pedido foi julgado improcedente.

Em revisão criminal, o Tribunal de origem manteve a condenação, sob 

os seguintes fundamentos (fls. 811-812, grifei):

Depois da prolação da sentença, já na fase recursal, a defesa 
colacionou nos autos um documento confeccionado de forma 
unilateral, datado de 29/06/2020, lavrado pelo psicólogo 
Claudionor Pereira (CRP 06524-5), no qual foi conclusivo no 
sentido de que “(...) não fora verificado fortes relações a traumas 
ou sofrimentos, apresentando assim boa capacidade, equilíbrio 
quanto a sua saúde mental e emocional”, “(...) que Julia possui boa 
qualidade de vida mental e emocional, denota estar bem (...) Não 
fora detectado nada que comprometesse ou poderia comprometer a 
sua saúde mental”.
Na oportunidade, também foi juntado nos autos, novas declarações 
de Michele Nunes Teixeira, mãe da vítima, lavradas em escritura 
pública, na qual a então testemunha, ouvida na condição de 
informante, contradiz o teor de relatos anteriormente prestados. 
Disse que desconhecia que Gelson tenha praticado qualquer 
conduta ilícita contra a sua filha Júlia Teixeira Moura Porto; que 
na época da denúncia, suscitou dúvida acerca das declarações da 
vítima, mas “(...) o tempo revelou conclusão contrária (...)”, 
baseada na conclusão de laudos psicológicos produzidos por 
profissionais habilitados (pdf. 619/620).
Há divergências patentes entre as versões. O enredo 
apresentado pela vítima quando ouvida em procedimento 
administrativo e no curso da ação penal, rico em detalhes, não 
foi infirmado no mesmo grau de persuasão, sendo que a nova 
versão se apresenta vaga e superficial. Com efeito, infere-se 
que a retratação não é digna de credibilidade já que nítida a 
intenção da ofendida de eximir o sentenciado da 
responsabilidade criminal.
Em que pese constar nos autos que a vítima e o requerente ainda 
mantêm contato, uma vez que sua avó, Gonçala, continua casada 
com GELSON, tal circunstância não é bastante para levantar 
dúvidas quanto os relatos da ofendida, dos quais não pairam 
quaisquer contradições ou inconsistências a abalar a 
verossimilhança, constituindo inegável meio de prova.
Aliás, não é crível e não se compreende que a vítima se 
propusesse a incriminar o acusado, atribuindo-lhe a falsa autoria, 
de modo gratuito sem qualquer razão vislumbrada para tanto, 
ainda mais porque gostava de passar férias na casa da avó 
Gonçala, onde também residia Gelson, e as irmãs.
E mais. Ao contrário dos profissionais que subscreveram os 
recentes relatórios psicológicos, não há qualquer motivo para 
desqualificar o laudo lavrado pela psicóloga Viviane Teles, 
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funcionária da Delegacia de Proteção à Criança e ao 
Adolescente, nomeada pela delegada titular como perita, que 
teve contato direto com a vítima na época dos fatos, tendo sido 
a responsável por fazer a análise da questão apresentada, 
destacando os aspectos relevantes sobre o acontecido, 
circunstâncias que conferem ainda mais credibilidade ao 
parecer psicológico confeccionado durante as investigações 
(pdf. 93).
Disso resulta que a prova classificada pela defesa como nova não 
é suficiente para desconstituir a produzida no curso da instrução 
processual.
Em outras palavras, denota-se que as declarações aduzidas na 
escritura pública declaratória bem como relatórios de psicólogos, 
não carregam vigor de desconstituição, uma vez que a “prova 
nova”, ou seja, aquela produzida apenas recentemente não é apta a 
autorizar a desconstituição da coisa julgada por não ser 
substancialmente inovadora.
 

No caso, com suporte nas provas dos autos, a Corte estadual afastou a 

tese de absolvição. Concluiu que as retratações da vítima e de sua mãe e o 

documento produzido pelo psicólogo convocado pela defesa não tinham conteúdo 

probatório suficiente para desconstituir os elementos de convicção que embasaram 

a condenação reconhecida no processo original. Alterar a conclusão do Tribunal 

local demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida em recurso 

especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.

Oportunamente:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL. RETRATAÇÃO DA 
VÍTIMA, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. VALORAÇÃO 
PROFUNDA E MOTIVADA POR PARTE DA CORTE LOCAL, 
QUE DETECTOU DIVERSAS INCONSISTÊNCIAS NO NOVO 
DEPOIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
619 DO CPP. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se 
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da 
causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos das partes, bastando que resolva a 
situação que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores 
capazes de influir no resultado do julgamento.
2. A retratação da vítima, embora possa em tese conduzir à 
absolvição do réu, não torna automática obrigatória essa 
consequência, pois ainda precisa ser analisada pelo Judiciário no 
âmbito da revisão criminal. E, no caso dos autos, o Tribunal local 
valeu-se de fundamentação idônea, expondo adequadamente as 
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razões pelas quais não considerou crível a retratação.
3. Em tal contexto, a inversão das conclusões da Corte de origem - 
para, ao revés, entender que a vítima falou a verdade quando se 
retratou - demandaria evidente reexame dos fatos e provas da 
causa, medida vedada pela Súmula 7/STJ.
4. "No caso, tendo o Tribunal de origem no julgamento da 
revisão criminal concluído de forma fundamentada, que a 
retratação da vítima em sede de justificação judicial não se 
mostrou hábil a derruir a sentença condenatória, porquanto 
verificada a sua dissintonia com os demais elementos 
existentes nos autos, a análise das alegações concernentes ao 
pleito de absolvição demandaria o necessário reexame 
aprofundado dos fatos e das provas" (AgRg no HC n. 
709.762/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 21/3/2022).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.222.222/MT, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 
5ª T., DJe 13/2/2023, grifei).
 

Entende esta Corte que, nos delitos sexuais, a retratação da vítima ou de 

testemunhas, em ação de justificação, não conduz necessariamente à absolvição, 

especialmente quando os novos depoimentos estiverem dissociados das demais 

provas dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO SOB O FUNDAMENTO DE 
INEXISTIREM PROVAS PARA A CONDENAÇÃO, 
ESPECIALMENTE EM RAZÃO DA RETRATAÇÃO DA 
VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE. TRIBUNAL ESTADUAL QUE 
REFUTOU A TESE COM BASE NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS QUE EVIDENCIAM A 
AUTORIA DELITIVA DO RÉU. NO ÂMBITO DA REVISÃO 
CRIMINAL PREDOMINAM OS PRINCÍPIOS DO IN DUBIO 
PRO JUDICATO E IN DUBIO PRO SOCIETATE. IM 
POSSIBILIDADE DO AMPLO REVOLVIMENTO DOS 
AUTOS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NA 
AÇÃO CONSTITUCIONAL DO HABEAS CORPUS. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A retratação da vítima após o trânsito em julgado da 
condenação criminal no âmbito da justificação judicial, 
especialmente nos crimes contra a dignidade sexual, deve se 
mostrar hábil, de modo inequívoco, a derruir a sentença 
condenatória, não sendo, assim, fundamento único a ensejar a 
absolvição do Apenado, especialmente em razão de prevalecer, 
na ação revisional, os princípios do in dubio pro judicato e do 
in dubio pro societate.
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2. No caso concreto, a retratação da vítima não é suficiente para 
afastar o édito condenatório definitivo. De fato, perante a 
autoridade policial, a ofendida narrou, com riqueza de detalhes, os 
abusos praticados pelo Réu e, passados longos quatro anos dos 
fatos, ratificou, agora perante a autoridade judicial, as mesmas 
declarações, inclusive citando novamente detalhes específicos 
como, por exemplo, a vestimenta utilizada pelo Réu naquele 
momento, o modo pelo qual ele utilizava seu órgão sexual para 
praticar as condutas e o período do dia em que a violação sexual 
era cometida. Além disso, há depoimento judicial prestado pela 
genitora da ofendida e relatório psicológico, nos quais constam 
detalhes pormenorizados do modus operandi empregado. 
Destaque-se, ainda, o fato de a ofendida ter relatado que o 
Apenado tentou uma reaproximação e chegou a pedir perdão pelos 
seus atos, mas, posteriormente, descobriu-se que ele apenas 
desejava que ela retirasse a acusação que havia feito em seu 
desfavor. No mesmo sentido, sua mãe enfatizou que o Agravante 
tentou convencer a então adolescente a mudar a versão dos fatos, 
culpando-a pela separação familiar do pai de seus outros filhos 
menores.
3. Existindo fundamentos relevantes que justificam a manutenção 
da condenação, concluir de modo diverso das instâncias pretéritas 
demandaria o amplo revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada no âmbito da ação constitucional do 
habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.377/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 10/10/2023, grifei).
 

Por fim, verifico que o acórdão recorrido, integrado em embargos de 

declaração, enfrentou todas as questões essenciais à resolução da controvérsia. O 

reconhecimento de violação dos arts. 315, § 2º, IV, e 619 do CPP não pode ser 

confundido com o mero inconformismo da parte com a conclusão alcançada pelo 

julgador que, a despeito das teses aventadas, lança mão de fundamentação idônea e 

suficiente para a formação do seu convencimento. Assim, no ponto, afasto a 

ilegalidade apontada. Nesse sentido: EDcl no AgRg no AgRg no AREsp n. 

2.308.275/TO, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 16/11/2023.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0427493-0 AREsp 2.516.094 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04559910520158090175  4559910520158090175  539013080  
53901308020228090000

EM MESA JULGADO: 13/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G F DE M 
ADVOGADOS : RODRIGO LUSTOSA VICTOR  - GO021059

 THOMAZ RICARDO LOPES VALLE DE BRITTO RANGEL  - GO039233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G F DE M 
ADVOGADOS : RODRIGO LUSTOSA VICTOR  - GO021059

 THOMAZ RICARDO LOPES VALLE DE BRITTO RANGEL  - GO039233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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